
“Eu já tive aluno que se suicidou, e depois da aula, da minha aula. Então é

claro, aí você vai dizer: “Pela perspectiva consequencialista, qual é o valor

da aula? O suicídio.” Ora aí é claro: quem é o aluno? É internação em

hospital psiquiátrico, passagem longa por hospital psiquiátrico, estado de

depressão avançada, bah, bah, bah. Entrou na aula, o que é que ouviu?

Ouviu que, depois de Copérnico, Galileu e Newton nós somos uma

centelha de energia que vai do nada para lugar nenhum e acha que é

alguma coisa. Estamos sem âncora, circulando no infinito, sem nenhum

ponto de partida nem de chegada, a vida não tem sentido algum, não é, e

portanto há o azar do encontro espermático com o óvulo, que nos fez

começar a sofrer, porque você não sofreu antes de nascer, pode lembrar,

porque não há sofrimento antes do nascimento e não haverá sofrimento

depois da morte, disse eu, portanto vida = sofrimento, página 1, de

Schopenhauer, O Mundo como Vontade e Representação. O cara saiu dali,

e pensou: “Não é que esse porra tem razão? Se eu não sofri antes de

nascer e não vou sofrer depois de morto...”, pegou num 38 e abreviou a

existência. E você não vai julgar a minha aula pelo que ele fez. Porquê?

Porque o que ele fez dependeu muito mais de tudo o que ele já viveu do

que de tudo o que eu acabei de dizer para você, e eu espero que você não

tome medidas comparáveis.”

Clóvis de Barros Filho



“Jamais estamos em condições de saber como a nossa existência pode vir

a actuar sobre os outros. No entanto, uma reflexão atenta é certamente

capaz de evidenciar em que medida ela pode produzir um efeito

destrutivo e tornar-se um obstáculo.”

Martin Heidegger

Que responsabilidade moral tem ou deve ter um professor de filosofia

quando ensina a sua disciplina, tanto em relação aos seus alunos como

relativamente à disciplina que ensina? No que diz respeito à prática

pedagógica e didáctica da filosofia, que ética deve ele adoptar em sala de

aula relativamente aos seus alunos e àquilo que lhes ensina em aula?

Deverá ser moralmente consequencialista, deontologista ou um praticante

da ética das virtudes? Deverá concentrar-se nos seus princípios e deveres

formais como professor, assim como na bondade e pureza das suas

intenções, ignorando ou desprezando os efeitos possíveis ou as potenciais

consequências dos seus actos filosófico-didácticos? Ou deverá antes

preocupar-se acima de tudo com estas, tentando avaliar que acções ou

regras deverá exercer com vista a potenciar ao máximo o sucesso

cognitivo e o bem-estar futuro dos seus alunos, ou pelo menos da maior

parte deles? Ou será que deve, antes pelo contrário, exercer um

magistério em que as suas virtudes pessoais, tanto morais como

intelectuais, filosóficas, pedagógicas e didácticas, inspirem e influenciem

pela positiva, funcionando como exemplo prático daquilo que considera

dever ser uma pessoa de bem, um filósofo e um professor virtuosos? E

será que estas três perspectivas, para nos referirmos apenas às três

perspectivas éticas mais conhecidas, são forçosamente inconciliáveis em

sala de aula ou na vida? Será forçoso escolher a priori uma delas para se

ser um bom professor de filosofia, ou um professor de filosofia

moralmente responsável e não apenas técnica ou cientificamente

competente no ensino da sua disciplina? Deverá um professor de filosofia

resolver a priori, antes de começar a ensinar, que ética deve orientar a sua

conduta moral em sala de aula e/ou na vida para poder ensinar filosofia?

E se boa parte da actividade filosófica consiste precisamente em

questionar ou colocar em causa todas as nossas crenças, ideias e opiniões

mais fundamentais sobre o todo e todas as coisas, inquirindo do seu valor

de verdade, do seu sentido, validade e fundamento, sujeitando todas elas

ao escrutínio crítico da razão, incluindo aí aqueles ideias, crenças ou



opiniões que nos são mais queridas ou que são por nós tidas como

sagradas, não será essa actividade arriscada, perigosa e subversiva por

natureza, tanto para aquele que a pratica como filósofo, ensina como

professor ou aprende como aluno? Será possível fugir a esse carácter

essencialmente arriscado, perigoso e subversivo da filosofia, seja na

investigação ou no ensino? Serão a filosofia e o seu ensino sempre e

necessariamente perigosas? Serão a filosofia e o seu ensino moralmente

irresponsáveis por natureza, dado o carácter próprio e específico da

disciplina e a iniciação à mesma que o seu ensino deve propiciar? Todas

estas questões são relevantes e merecem ser objecto de reflexão filosófica,

mas, como é óbvio, mesmo sendo verdade que nenhum professor de

filosofia pode ou consegue verdadeiramente ensinar filosofia sem ter

ideias e opiniões próprias sobre a disciplina e o seu ensino, bem como

sem possuir crenças morais mais ou menos apuradas sobre a vida em

geral e a sua responsabilidade como professor em particular, não é por

isso obrigatório que todo e qualquer professor de filosofia deva ter ou

tenha por condição necessária para o ensino da sua disciplina ter formado

ideias claras e distintas sobre que tipo de responsabilidade moral lhe cabe

ter no seu exercício, caso contrário as escolas estariam certamente com

défice de professores de filosofia. No entanto, em virtude da sua

experiência pessoal como professor e como ser humano, ainda para mais

como professor de filosofia, não pode nem deve evitar confrontar-se, mais

tarde ou mais cedo, com estas questões, já que elas são tanto inerentes à

sua prática profissional como à disciplina teórica que ensina. Assim,

questões como as acima enunciadas, ou outras com elas directamente

relacionadas, são simultaneamente inevitáveis e indispensáveis de serem

colocadas, e, de alguma forma, resolvidas, por todo o professor de

filosofia que seja ou queira ser mais que um mero funcionário público ou

privado, a quem o Estado ou os privados pagam para desempenhar um

papel social, que é ensinar a disciplina, mas que se demite pessoalmente

de qualquer responsabilidade moral, humana ou filosófica no que diz

respeito à verdade, justeza e bondade daquilo que ensina, do modo como

o faz, e dos fins que por por esse meio se pretendem atingir, como ele se

fosse, pudesse ser ou devesse ser apenas mais uma peça na engrenagem

social que o transcende e em relação à qual nada pode fazer para alterar

ou corrigir, cabendo-lhe tão somente cumprir e obedecer, caso queira

sobreviver e ter trabalho. Ora, não sendo aqui o lugar nem o momento

para responder a todas as questões atrás colocadas, questões essas cuja



resposta pressuporia, ainda por cima, um exame crítico prévio sobre os

méritos e deméritos gerais das referidas doutrinas éticas, de modo a que o

seu valor pudesse depois ser particularizado para o ensino em geral e para

o ensino da filosofia em particular, para além de implicar ou pressupor

igualmente uma discussão também ela geral sobre a essência da filosofia e

o que deve ser o ser o seu ensino, importa aqui tão somente estabelecer se

é ou não o caso de um professor de filosofia dever ser moralmente

responsável quanto àquilo que ensina e, sobretudo, pela forma como

ensina a disciplina, estando ou não assim legitimado para se isentar de

qualquer responsabilidade moral quanto às possíveis consequências que

esse ensino possa ter na formação pessoal e na vida dos seus alunos. E

quanto a esse ponto a minha resposta só pode ser negativa. Seja ou não o

determinismo verdadeiro e exista ou não livre-arbítrio, apesar de ser

verdade que ninguém controla ou conhece em absoluto todas as causas e

consequências das suas acções, dependendo estas e aquelas de uma

infinidade de factores de toda a ordem, um professor de filosofia não pode

nem deve lavar as mãos como Pilatos no que concerne aos efeitos

possíveis do seu ensino sobre os alunos. Porquê? Por várias razões.

Vejamos algumas, começando pelas razões filosóficas de carácter mais

geral e passando depois às razões pedagógicas e didácticas mais

específicas:

a) Porque um professor de filosofia é um ser humano, como tal dotado de

razão e consciência, sendo e devendo ser por isso responsável por tudo

aquilo que faz, não podendo nem devendo assim eximir-se à

responsabilidade que lhe cabe enquanto professor de filosofia, ainda que

exerça a sua profissão de forma cínica ou por uma questão de pura

subsistência material. Aquilo que o professor de filosofia diz e faz nas suas

aulas não constitui excepção a esta regra geral, portanto o professor de

filosofia é pelo menos tão responsável enquanto professor dentro da sala

de aula como o é enquanto pessoa fora dela. E ser responsável pelos seus

actos significa, antes de mais, saber o que faz e fazê-lo de forma livre,

voluntária e consciente, condições necessárias e suficientes para ser capaz

de responder por aquilo que faz.

b) Porque os professores em geral existem para ensinar, formar e educar

os seus alunos, transmitindo-lhes conhecimentos, estimulando-lhes

aptidões, desenvolvendo-lhes competências e ajudando-os a formarem-se

como pessoas e seres humanos, potenciando a sua realização pessoal,



tanto cognitiva ou intelectual como moral e existencial, na medida das

suas possibilidades, a fim de que estes se tornem mais sábios, mais cultos,

mais conscientes, mais inteligentes e melhores seres humanos. Se um

professor não serve para isto, então não serve para nada.

c) Porque a filosofia é uma disciplina que visa precisamente fornecer

conhecimentos e desenvolver competências gerais e específicas para que

os alunos aprendam a pensar melhor ou correctamente sobre aquilo que

mais importa, aquilo nos diz respeito a todos, ainda que nem a todos

interesse, confrontando-os pessoalmente com as grandes questões da

humanidade, fazendo-os apropriarem-se delas e tornando-as suas

também, de modo a despertá-los espiritualmente e a inseri-los na tradição

cultural do ocidente, dando-lhes a conhecer as diversas alternativas de

resposta existentes para resolver essas questões, explicando-as e

discutindo-as com eles, assim como as suas respostas e os respectivos

argumentos usados para as fundamentar, ensinando-os a formular

questões corretamente, a argumentarem logicamente em sua defesa ou na

crítica a ideias que lhes pareçam erradas, a serem capazes de teorizar de

forma intelectualmente sofisticada acerca das questões mais profundas e

subtis que os seres humanos são capazes de colocar a si mesmos, a

procurarem com espírito aberto, de forma honesta e inteligente, as

respostas para essas questões, a serem capazes de examinar de forma

crítica as suas ideias e opiniões da mesma forma que examinam as dos

outros, a amarem a verdade e o conhecimento da mesma, enfim, a

conseguirem alcançar uma visão mais acurada e inteligente, ampla e

profunda da realidade e de si mesmos como parte dela, a caminho da

sabedoria. Ora, se um professor de filosofia não serve para isso, não faz

isso, não ensina isso, ou não tem esse fim em vista, então o melhor que

tem a fazer é demitir-se e mudar de profissão.

d) No âmbito estritamente didáctico, quem tiver pensado seriamente na

melhor forma de ensinar filosofia, se não quiser simplesmente ensiná-la

“à balda” ou de qualquer maneira, eventualmente como aprendeu com

alguns dos seus professores, se quiser fazê-lo de forma verdadeiramente

filosófica, escapando simultaneamente aos modelos anti-filosóficos da

frigideira dogmática, absolutista e autoritária do magister dixit, O Profeta

da Verdade que a revela infalivelmente do alto da sua cátedra, sem cair

automaticamente no fogo do modelo céptico e relativista da demagogia

dóxica típica da conversa de café, em que não há verdade alguma a



conhecer, ninguém sabe mais do que ninguém, todas as opiniões são

igualmente válidas e todos os pontos de vista se equivalem, mesmo

quando este adquire a forma “culta e sofisticada” do relativismo

historicista e hermenêutico que ainda domina muitas universidades, em

que a filosofia desistiu da sua missão clássica e perene de procurar a

verdade e a sabedoria e vive exclusivamente centrada na sua própria

autofagia interpretativa, se quisermos escapar a esse trágico dilema que

afecta não só o ensino da filosofia como a sua própria existência,

procurando devolver-lhe a sua essência perene e ensiná-la como ela deve

ser ensinada em conformidade com a sua natureza própria, quer dizer,

filosoficamente, então a única alternativa é fazê-lo à boa maneira

socrática: colocar as questões, pensá-las e discuti-las cuidadosamente

com os alunos, procurar racionalmente as melhores respostas possíveis

para elas, analisá-las e avaliá-las criticamente em função dos melhores

argumentos disponíveis para as defender, pesando prós e contras em

relação a cada uma dessas respostas e argumentos, e deixando os alunos

formar a sua própria posição pessoal reflectida sobre elas, sem lhes impôr

nenhuma como verdadeira ou falsa, válida ou inválida, só por serem

aquelas que o professor aceita ou rejeita como tais, mas também sem lhes

passar a ideia de que são todas igualmente verdadeiras ou válidas,

dependendo apenas do ponto de vista ou das crenças pessoais de cada

um. Mais uma vez, se um professor de filosofia com experiência no ensino

ainda não aprendeu isto acerca do ensino da sua disciplina, então o

melhor é mudar para outra ou dedicar-se a caçar pokémons.

e) Por fim, se um professor de filosofia tem a expectativa legítima de ver o

seu trabalho e dedicação reconhecidos pelos seus alunos - que são, em

última instância, os seus verdadeiros e justos juízes -, então ele só terá o

direito a ver reconhecidos os seus eventuais méritos como professor da

disciplina se tiver sabido assumir a responsabilidade simultaneamente

filosófica, moral e profissional de ensiná-la como deve de ser, fomentando

nos seus alunos o verdadeiro espírito filosófico que ele idealmente

representa na sala de aula, pois se não tiver sabido, querido ou podido

fazê-lo, seja por incúria, incompetência, ignorância, inexperiência ou

irresponsabilidade moral e profissional, é evidente que essa expectativa,

ainda que se cumpra, não será justificada nem merecida. Ora, se um

professor de filosofia merece ser reconhecido quando o seu trabalho

filosófico-didáctico é bem feito porque presta um bom serviço aos alunos

e à causa filosófica, então também merecerá censura quando não é esse o



caso e o serviço é mal feito, prejudicando ao mesmo tempo os alunos e a

causa da filosofia.

Não obstante poderem ser acrescentadas outras razões, talvez estas cinco

sejam por si só suficientes para justificar a resposta negativa dada acima à

questão de saber se o professor de filosofia tem ou deve ter uma

responsabilidade moral na forma como ensina a sua disciplina, tanto em

relação a esta como em relação aos seus alunos. E se aceitarmos estas

razões como válidas, então não apenas estará justificada aquela resposta

como teremos também boas razões para rejeitar a posição daqueles

professores que julgam poder isentar-se de qualquer responsabilidade

moral pessoal quanto aos efeitos ou consequências possíveis do seu

ensino. Uma vez que aceitemos que o ensino da filosofia deve ser feito

filosoficamente e com vista a objectivos ou finalidades também elas

filosóficas, mesmo sendo verdade que existe algo de intrinsecamente

arriscado, perigoso e subversivo na actividade filosófica, pelo seu

potencial crítico e desestabilizador do sistema de crenças dogmaticamente

aceite pelo senso comum, pela sociedade, pela época, pela cultura, pela

política, pela religião, pela filosofia ou pelo indivíduo que a pratique, isso

não só não irresponsabiliza o professor de filosofia da sua

responsabilidade moral, como, antes pelo contrário, agrava essa

responsabilidade, obrigando-o a tomar extremo cuidado na forma como

ensina os seus alunos e representa a sua disciplina junto daqueles. Se é

certo que um filósofo deve preocupar-se acima de tudo com a verdade,

doa o que doer, doa a quem doer, inclusive a si próprio, sendo essa

especificamente a sua maior responsabilidade moral e intelectual, a sua

divulgação ou ensino implicam maior cuidado na forma como

previsivelmente poderão afectar os seus destinatários. Significa isto que

um professor de filosofia deve autocensurar-se quanto àquilo que ensina

ou permanecer sempre neutral relativamente a todos os problemas, teses,

teorias e argumentos que ensina em aula, deixando os alunos na

ignorância relativamente às suas ideias ou posições pessoais sobre as

questões, por forma a não correr riscos desnecessários de aqueles

acreditarem cegamente nas suas ideias e passarem a viver, a pensar e a

agir de acordo com elas? De modo algum. A filosofia deve ser ensinada

livre de quaisquer amarras, dogmas ou tabus que limitem a sua

investigação da verdade, sejam elas amarras ideológicas ou políticas,

tabus morais, ou dogmas religiosos. E se solicitado, ou quando solicitado

para tal, após haver ensinado e discutido com os alunos as várias soluções



e argumentos justificativos teoricamente disponíveis para resolver

aqueles problemas ou responder àquelas questões, não parece haver

qualquer inconveniente filosófico, moral, pedagógico ou didáctico que

impeça o professor de filosofia de manifestar a sua posição pessoal sobre

o problema e argumentar a seu favor - caso ele tenha uma posição pessoal

a defender, o que nem sempre acontece, como se sabe. O problema está

em o professor apresentar a sua posição pessoal, ou a posição de um

qualquer filósofo da sua preferência, como sendo A Verdade, rejeitando

como erradas todas as que se lhe oponham ou nem sequer as dando a

conhecer de forma imparcial, de modo a que os seus alunos possam julgar

por si qual lhes parece a melhor ou mais verdadeira. Ou quando o

professor erra e não admite o erro para não dar o braço a torcer; ou

quando o professor não sabe e finge saber para não ser desacreditado

pelos seus alunos; ou quando o professor não é filosoficamente claro,

logicamente rigoroso ou didacticamente cristalino nas sua explicações,

mas antes dúbio, ambíguo, obscuro, hermético e confuso; ou quando o

professor de filosofia assume a pose do Mestre Infalível que tudo sabe; ou

quando o professor dá as aulas para si mesmo e se está nas tintas para os

alunos, esperando, na melhor das hipóteses, que estes o adorem, mas não

que aprendam ou que pensem por si, como se o mundo e a sala de aula

fossem um palco e ele o protagonista da acção ou do show; ou quando o

professor de filosofia pensa que a filosofia é uma treta, o ensino da

filosofia é uma treta, o ensino é uma treta, a sociedade é uma treta, a vida

é uma treta, o mundo é uma treta, ele é uma treta, os alunos são uma

treta, e não faz questão de esconder essa treta toda aos seus alunos; etc,

etc, etc. Ao fazer tudo isso, o professor de filosofia é filosófica, moral,

pedagógica e didacticamente responsável pelo que faz, ou melhor, é

filosófica, moral, pedagógica e didacticamente irresponsável em fazê-lo e

por fazê-lo.

Vêm todas estas considerações filosóficas, morais, pedagógicas e

didácticas a propósito de um vídeo que partilhei há dias no facebook, um

vídeo de um conhecido professor brasileiro de filosofia, Clóvis de Barros

Filho, em que ele relata, no seu peculiar e altamente idiossincrático tom

histriónico, numa aula de ética em que o tópico era a ética

consequencialista, que já teve um aluno que se suicidou logo a seguir à

aula e, à primeira vista, em decorrência de algo que teria sido dito por si

na mesma aula, conforme texto transcrito e colocado em epígrafe nesta

nota. Como se pode verificar no vídeo e na sua transcrição, o professor



Clóvis rejeita qualquer responsabilidade moral pessoal no acto suicida do

aluno. Como é óbvio, não vou aqui fazer o papel de advogado de acusação

e querer responsabilizar o professor Clóvis pelo sucedido, até porque

estou de acordo com ele quando o mesmo diz que o acto do aluno

dependeu muito mais daquilo que o aluno viveu e do seu estado

depressivo do que propriamente daquilo que ele disse em aula. Claro que

o professor Clóvis de Barros Filho não é nem moral nem juridicamente

responsável pelo suicídio do seu aluno, não devendo por isso sofrer

qualquer penalização moral ou legal pelo facto. Mas, a julgar

exclusivamente pelo seu relato do sucedido, também não me parece que

ele possa isentar-se completamente de alguma responsabilidade indirecta

e mitigada em relação ao que aconteceu. Mesmo descontando o tom

excessivamente teatral da exposição, fazendo fé na veracidade e exactidão

do mesmo, se lermos ou ouvirmos com atenção o seu relato, verificamos

que ele diz que o aluno “ouviu que, depois de Copérnico, Galileu e Newton

nós somos uma centelha de energia que vai do nada para lugar nenhum e

acha que é alguma coisa. Estamos sem âncora, circulando no infinito, sem

nenhum ponto de partida nem de chegada, a vida não tem sentido algum,

não é, e portanto há o azar do encontro espermático com o óvulo, que nos

fez começar a sofrer, porque você não sofreu antes de nascer, pode

lembrar, porque não há sofrimento antes do nascimento e não haverá

sofrimento antes da morte, disse eu, portanto vida = sofrimento”. Ora,

digam-me lá com a toda a sinceridade: isto é coisa que se diga desta

maneira numa aula de filosofia? Isto é forma de apresentar o problema do

sentido da vida? Quantos erros de forma, de conteúdo e de estilo existem

aqui? O facto de o professor não saber que alunos tem pela frente, não

conhecer as suas vidas ou estados de alma, se são felizes ou infelizes, se

estão alegres, triste ou deprimidos, se alimentam ideias suicidas ou

homicidas, acaso pode justificar aquilo que é dito desta forma tão leviana,

intelectualmente irresponsável e moralmente inconsequente? Não pode.

E não pode precisamente pelas razões atrás invocadas. Senão, vejamos,

analisando o relato ponto por ponto e apontando os diversos erros de

vária índole, tanto filosóficos quanto morais, pedagógicos e didácticos,

que o professor Clóvis de Barros Filho terá cometido na sua aula, podendo

alguns deles ter jogado um papel indirecto como estímulo ou causa

próxima ao suicídio do aluno: 1- “Eu já tive aluno que se suicidou, e

depois da aula, da minha aula. Então é claro, aí você vai dizer: “Pela

perspectiva consequencialista, qual é o valor da aula? O suicídio.”



É isto correcto do ponto de vista consequencialista? Não sendo aqui o

caso de se proceder a uma defesa filosófica do consequencialismo moral,

em primeiro lugar, existem várias formas de consequencialismo, as quais

têm apenas em comum o facto de defenderem que o valor moral de uma

acção está nas suas consequências ou prioritariamente nas suas

consequências, não nos princípios ou intenções com que é feita ou no

carácter de quem a pratica, como prescrevem as éticas deontológicas e da

virtude. Mas nem todos os consequencialistas estão de acordo

relativamente à questão de saber se as consequências moralmente

relevantes para a avaliação da acção são todas elas, se apenas as

realmente previstas na acção, se as idealmente previsíveis da acção, se

exclusivamente as mais próximas directamente causadas por ela devem

ser consideradas, ou se também as mais longínquas que dela

indirectamente resultem, de uma forma ou de outra. Depois, a forma

talvez mais conhecida de consequencialismo, o utilitarismo, não se limita

a dizer que as acções devem ser moralmente julgadas pelas suas

consequências, mas introduz igualmente o critério da felicidade do maior

número de afectados pela acção como consequência maximamente

desejável e critério último do valor da mesma. Além disso, o professor

Clóvis não estabelece qualquer distinção entre um consequencialismo de

actos e um consequencialismo de regras, distinção essa suficientemente

significativa para o caso, na medida em que poderia tornar virtualmente

impossível afirmar sem mais que, na perspectiva consequencialista, o

valor moral da aula foi o suicídio. Ora, todos estes aspectos e nunces

complicam substancialmente a aceitação da afirmação do professor Clóvis

acima transcrita, uma vez que ele dá por adquirido na sua afirmação que

existe apenas uma perspectiva consequencialista, que esta seria uniforme

e que a única consequência moralmente relevante da sua aula seria o

suicídio do aluno, ignorando por completo o efeito que esta pode ter tido

em todos os outros alunos. Na melhor das hipóteses, a sua afirmação peca

por falta de rigor ou exactidão na descrição e aplicação da perspectiva

consequencialista ao caso particular que pretende usar para a refutar e

ridicularizar.

2 - “Depois de Copérnico, Galileu e Newton nós somos uma centelha de

energia que vai do nada para lugar nenhum e acha que é alguma coisa”?

Isto faz algum sentido, seja na forma como é dito, seja naquilo que é dito?

Por acaso Copérnico, Galileu e Newton afirmaram, subscreveram ou



defenderam tal coisa? Por acaso Copérnico, para além de astrónomo e

matemático, não era também cónego da Igreja Católica? E a despeito do

processo inquisitorial que o celebrou como mártir da ciência, Galileu não

era porventura católico e amigo pessoal de Papas, alguém que acreditava

que a separação entre religião e ciência estava em que a ciência nos ensina

como é o céu, ao passo que a religião nos ensina como ir para lá? E acaso

Newton não era crente na omnisciência e omnipotência de Deus, tendo

considerado como sua maior descoberta a ideia de que o Universo foi

criado de acordo com o plano de um ser supremo que tudo pode e sabe? E

não passou ele alguns dos últimos anos da sua vida a produzir trabalho

teológico de interpretação da Bíblia? Algum destes três homens

concordaria com a afirmação do professor Clóvis acima transcrita,

segundo a qual nós somos uma centelha de energia que vai do nada para

lugar nenhum e acha que é alguma coisa? Não estará o professor Clóvis a

confundir aquilo que aqueles três cientistas pensaram ou defenderam

com aquilo que ele próprio pensa e defende? Não haverá aqui um

mecanismo de pura projecção, no sentido psicanalítico do termo,

atribuindo a outrém aquilo que o próprio pensa? Ou um anacronismo

puro e simples, esse pecado mortal para os historiadores, que consiste em

ver o passado à luz do presente ou de épocas posteriores à que está em

causa, atribuindo-lhe características que só mais tarde viriam a

desenvolver-se? E se o professor Clóvis pretendeu dizer, não que eles o

subscrevessem ou defendessem, mas antes que essa concepção na

natureza humana e do lugar do Homem no Universo se tornou possível ou

surgiu como resultado da ciência produzida por esses três senhores,

mesmo assim a expressão peca simultaneamente por inexactidão e

falsidade, posto que que não existe qualquer consenso filosófico ou

científico pós Copérnico, Galileu e Newton de que seja esse o caso. Mesmo

descontando a simplificação retórica utilizada na aula, a verdade é que o

professor Clóvis não pode de forma alguma afirmar com propriedade

aquilo que afirmou, como se se tratasse de um facto ou descoberta

científica incontestável, uma verdade científica que toda a gente aceita e

reconhece como válida depois do trabalho desenvolvido por aqueles três

senhores. Não sendo inteiramente claro se a centelha de energia a que ele

se refere são os indivíduos singulares ou a espécie humana em geral (dado

o contexto da aula, inclino-me para a 1ª hipótese, embora a mesma ideia

se possa aplicar à espécie como um todo), a ideia de que não passamos de

uma centelha de energia que vai do nada para lugar nenhum (presume-se,



antes do nascimento não existimos de todo e depois da morte deixamos

simplesmente de existir) está muito longe de constituir crença comum

universalmente partilhada pelos seres humanos depois de Copérnico,

Galileu e Newton, ainda que se restrinja esse universo aos filósofos e

cientistas. Mas há um ponto em que o professor Clóvis tem razão: é que os

seres humanos, tanto individualmente como colectivamente como

espécie, acham que são alguma coisa, exagerando frequentemente na

importância que se autoatribuem na ordem universal das coisas, a ponto

de acreditarem que tudo foi feito para eles e que tudo gira à sua volta,

recusando-se a admitir que podem ser muito menos importantes do que

gostariam de imaginar e preferem acreditar. E Copérnico, Galileu e

Newton, assim como Darwin e Freud, tiveram de facto algum papel nesse

descentramento narcísico da humanidade, os três primeiros abrindo as

portas a uma perspectiva cósmica, não geocêntrica nem antropocêntrica,

sobre o nosso verdadeiro lugar no universo, enquanto os dois últimos

tornaram possível que nos percebêssemos como parte integrante do

mundo natural, como animais evoluídos, mas não inteiramente senhores

de si mesmos, desfazendo ou contribuindo dessa forma para desfazer

algumas ilusões tradicionais que convenientemente alimentávamos a

nosso próprio respeito desde há séculos. O problema é que nada disso

justifica a forma leviana como a professor Clóvis coloca a questão, ou

melhor, não coloca, já que ele se limita a fazer uma afirmação dogmática

sem colocar qualquer questão nem apresentar qualquer justificação para a

mesma.

3 - “Estamos sem âncora, circulando no infinito, sem nenhum ponto de

partida nem de chegada, a vida não tem sentido algum, não é, e portanto

há o azar do encontro espermático com o óvulo, que nos fez começar a

sofrer, porque você não sofreu antes de nascer, pode lembrar, porque não

há sofrimento antes do nascimento e não haverá sofrimento antes da

morte, disse eu, portanto vida = sofrimento”

Arriscando uma interpretação, provavelmente, aquilo que o professor

Clóvis quis dizer aqui é que Deus não existe e nós estamos sós no

universo, sem que nada nem ninguém nos proteja, oriente, conforte ou dê

segurança, isto é, sem que um ser supremamente sábio, bom, amoroso,

justo e poderoso nos tenha criado com um propósito transcendente

qualquer que teria dado um sentido às nossas vidas e nos asseguraria a

vida eterna, sendo antes a vida de cada um de nós resultado do acaso e,



por conseguinte, desprovida de qualquer sentido, uma vez que não

começámos a existir por vontade de nenhum ser que nos concebeu por

desígnio deliberado. E se não existíamos antes do nascimento e a morte

significa extinção total do nosso ser, e se só começamos a sofrer depois de

nascermos, durando o sofrimento toda a nossa vida e só ocorrendo

enquanto ela dura, então não só vida é absurda como é essencialmente

sofrimento. Ora, mesmo que seja verdade que Deus não existe - e a ciência

e a filosofia, enquanto expoentes máximos da razão humana na procura

do conhecimento, ainda não o provaram de forma satisfatória e

criticamente incontestável a ponto de isso poder ser afirmado como uma

verdade absoluta um facto consumado - e que a nossa vida, tanto

individualmente considerada como enquanto vida da espécie, não possui

qualquer sentido a priori estabelecido por uma entidade criadora, isso não

só não significa necessariamente que a vida humana não tenha sentido

algum como nem de longe autoriza a conclusão de que a vida seja igual a

sofrimento. O professor Clóvis parece esquecer aqui que a conexão lógica

e metafísica entre o sentido da vida e a existência de Deus é, para dizer o

mínimo, filosoficamente problemática, sendo perfeitamente defensável

admitir que a vida humana possui ou pode possuir um sentido mesmo na

ausência de Deus, enquanto é igualmente defensável que a possível

existência de Deus poderia, essa sim, retirar qualquer sentido à existência

humana. Em todo o caso, aquilo que ele não poderia nunca afirmar sem

mais é que “estamos sem âncora, circulando no infinito, sem nenhum

ponto de partida nem de chegada, a vida não tem sentido algum”, pela

boa e simples razão de que isso não é um conhecimento cientifica ou

filosoficamente validado de forma irrefutável, o que implica que ele não

sabe isso, antes pensa isso ou acredita nisso. O professor Clóvis terá

certamente razão quando sugere que cada um de nós é fruto do acaso

resultante da combinação de um espermatozóide particular com um óvulo

particular, mas nada o autoriza a afirmar que esse acaso foi um azar e não

uma sorte, uma vez que aí já está a fazer um juízo de valor negativo sobre

a própria vida em si mesma e porque o mesmo poderia ser dito da

felicidade ou do prazer. E muito menos autorizado está a concluir que, só

porque o sofrimento começa com o nascimento (e mesmo essa afirmação

é mais do que discutível e problemática, não tanto metafisicamente, mas

sim biológica e medicamente, visto o bebé já possuir sistema nervoso

formado e senciência a partir de determinado estádio do seu

desenvolvimento intra-uterino), então a vida é igual a sofrimento. Se é



verdade que só podemos sofrer se existirmos e a partir do momento em

que existimos, o mesmo sucede com todas as nossas outras experiências e

com tudo o resto, com a felicidade, com o conhecimento, com o

pensamento, com a acção, com o prazer, com o desejo, com o bem e o mal,

com a justiça e a injustiça, com a beleza e a fealdade, com a esperança e o

desespero, com a alegria e a tristeza, com o medo e a vontade, com o amor

e o ódio, com a paz e a guerra, com a virtude e o vício, a vida e a morte,

etc, etc, etc. E nem por isso estamos justificados em dizer que a vida é

igual a qualquer uma dessas coisas ou experiências só porque elas só

existem ou se tornam possíveis a partir do momento em que começamos a

existir. Ou estaremos? A sabedoria popular do senso parece ser aqui mais

sábia que as formulações dogmáticas, simplistas e reducionistas de

muitos filósofos, os quais, na ânsia de reduzirem sistematicamente a

pluralidade complexa e mutável do real à unidade simples de um

princípio eterno e imutável, caem muitas vezes no erro de confundir essa

simplificação abstracta ideal com a própria realidade concreta que

pretendem explicar. Então a vida humana não é composta de tudo isso e

muito mais? Faz algum sentido reduzir a vida uma fórmula identitária em

que se coloca do outro lado da igualdade apenas um desses aspectos ou

elementos, como seja o sofrimento? Portanto, dadas as premissas de onde

partiu, nem do ponto de vista lógico, nem analisando o valor de verdade

da conclusão, o raciocínio do professor Clóvis resiste à análise ou se

sustenta, uma vez que, mesmo sendo verdadeiras as premissas, estas não

implicam nem tornam de modo algum altamente provável a verdade da

conclusão, sendo a falsidade objectiva desta mais do que evidente quando

procuramos inspecioná-la na sua relação de correspondência com a

realidade. E ainda que professor Clóvis acrescente a seguir que essa é a

concepção filosófica exposta por Schopenhauer logo na primeira página

do seu livro mais célebre, parecendo assim distanciar-se intelectualmente

da mesma, ou não querendo assumir explicitamente a sua adesão a esta,

isso não o iliba dos erros filosóficos, pedagógicos e didácticos cometidos e

aqui assinalados aquando da exposição do problema na aula, nem

tampouco da irresponsabilidade intelectual e da inconsequência moral de

o ter feito da forma como descreve. Na realidade, aquilo que o professor

Clóvis deveria idealmente ter feito, se queria dar uma aula genuinamente

filosófica sobre o problema do sentido da vida humana, era começar por

confrontar os seus alunos com o problema em si mesmo, interrogando-os

sobre ele, perguntando-lhes o que pensam sobre a questão, explicando a



sua importância humana e filosófica, ouvindo, discutindo e clarificando

com eles o sentido da própria expressão e o significado dos conceitos nela

envolvidos (“sentido” e “vida”), conceitos esse que são tudo menos claros

e distintos, prestando-se a muitas confusões e ambiguidades (o que é ou

significa aqui o termo sentido? Significado? Valor? Finalidade? Tudo isso?

Nada disso? E o termo “vida”? Vida biológica? Vida humana? Vida da

espécie? Vida do indivíduo?); depois desse trabalho propedêutico, deveria

apresentar, explicar e analisar criticamente as diferentes alternativas

teóricas de resposta possíveis ou existentes para resolver o problema,

esclarecendo os argumentos usados para as sustentar e começando a

discutir com os alunos os méritos e deméritos filosóficos das diversas

hipóteses, em função da força e valor desses argumentos que as defendem

ou tentam refutar. Se o professor Clóvis tivesse procedido desta forma e

utilizado esta metodologia filosófica para dar a sua aula de filosofia, teria

podido evitar parte substancial dos erros por si cometidos e aqui

denunciados. Nunca saberemos o que poderia ou não ter sucedido, mas se

o professor Clóvis se preocupasse mais em ensinar filosofia

filosoficamente, procurando dar a conhecer com verdade, rigor e

exactidão os problemas, teses, teorias e argumentos da filosofia, a fim de

formar e capacitar os seus alunos para filosofarem por si mesmos, ao

invés de assumir a pose histriónica e teatral de alguém que debita

autoritária e dogmaticamente a sua infinita sabedoria, derramando-a

generosamente pelos reles mortais sentados a seus pés, sem

aparentemente se preocupar muito em saber se aquilo que diz é

verdadeiro ou falso, se a forma como o diz é exacta ou caricatural,

rigorosa ou autocomplacente, misturando confusamente aquilo que o

próprio parece pensar com o que outros pensam, ou expressando as suas

próprias ideias pessoais como se de factos incontestáveis, verdades

filosóficas universais ou descobertas científicas objectivas se tratassem,

quem sabe se o aluno se teria afinal suicidado? Não sabemos nem nunca

saberemos. Talvez o aluno acabasse sempre por se suicidar e só precisasse

de um pequeno estímulo ou empurrão para o fazer. Mas ao cometer os

erros filosóficos, pedagógicos e didácticos aqui denunciados, a julgar pelo

seu próprio relato da mesma e por aquilo que se percebe nesta em que

relata o caso, o professor Clóvis pôs-se moralmente a jeito para fornecer

esse estímulo e dar esse empurrão de que o aluno precisava para passar à

acção suicida.



Assim, independentemente de quaisquer outros méritos filosóficos,

morais, pedagógicos ou didácticos que o professor Clóvis eventualmente

possua - e certamente possui -, mesmo não sendo possível, em última

instância, assacar-lhe a responsabilidade moral directa ou causal pelo

suicídio do seu aluno, o seu aparente desprezo pelas mais elementares

regras de bom senso filosófico, da arte de bem ensinar filosofia e da

prudência moral quanto àquilo que diz na aula e ao modo como o diz,

bem como a sua manifesta atitude “pilática” de lavar as mãos de qualquer

responsabilidade sobre as consequências do seu ensino junto dos seus

alunos, fazendo de juiz em causa própria e ilibando-se a si mesmo de

qualquer culpa, funciona como um bom exemplo negativo da atitude

responsável que qualquer professor de filosofia deve assumir em relação

aos seus alunos e à disciplina que ensina, justificando assim, pelo menos,

responsabilizá-lo pessoalmente pelos ditos erros filosóficos, pedagógicos e

didácticos acima enunciados. Se é certo, como dissemos de início, que

ninguém tem ou consegue ter absoluto conhecimento e controlo sobre a

totalidade das causas e consequências das suas acções - pensar o contrário

seria tolo, infantil e arrogante -e ninguém pode ou deve ser directamente

responsabilizado pelos actos de outrém, a menos que a isso o tenha

forçado, não é menos certo que ninguém pode ou tem o direito de

isentar-se por completo de qualquer responsabilidade pelos seus actos e

pelas consequências próximas ou imediatas das mesmas, a menos que

queira fazer o papel do louco irresponsável ou da criança moral e

juridicamente inimputável por não saber o que faz nem ter qualquer

poder racional sobre a sua vontade. Se Sócrates e Platão já tinham ciência

dos perigos intrínsecos da filosofia e do seu ensino, ou não tivesse o

primeiro morrido por essa razão e segundo sido escravizado pela mesma

razão, estando ambos bem cientes do perigo potencial que é ensinar

imprudentemente filosofia a qualquer pessoa e de qualquer maneira, hoje,

2400 anos depois, não temos qualquer desculpa para ignorar os efeitos

potencialmente perversos que o mau ensino da filosofia pode ter junto de

mentes mais frágeis, menos preparadas ou incapazes de voarem pelos

seus próprios meios sem se perderem pelo caminho, cairem nos diversos

abismos que sempre espreitam a actividade filosófica, ou serem possuídos

de vez pelos demónios do dogmatismo, do cepticismo, do relativismo ou

do niilismo, conforme o mundo e a vida não cessam de nos demonstrar à

saciedade.




